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Se é verdade que vivemos há algumas dé-
cadas em situação de guerra permanente, 
o tempo presente é de grande complexi-

dade. Os imperialismos assumem formas ainda 
mais violentas, alimentando-se do extrativismo 
e da privatização de bens públicos. Esta tare-
fa é facilitada pelo ascenso do fascismo a nível 
mundial, com Trump à cabeça. O atual número da Anticapitalista propõe 

algumas reflexões novas sobre as várias de-
clinações do imperialismo dos nossos dias e 
possíveis caminhos para a construção de um 
movimento antiguerra. Os contributos são 
de natureza diversa. Analisa-se  a luta contra 
a guerra e pela justiça climática. Problema-
tiza-se os conceitos de guerra justa e de pa-
cifismo. Vários textos fazem uma análise do 
campismo e das consequências trágicas das 
suas posições, tanto de um ponto de vista 
histórico como nos nossos dias. Um outro 
contributo analisa a posição atual da Igreja 
Católica e um outro perspetiva os caminhos 
para uma movimento antiguerra amplo e 
plural que junte diversas experiências com 
vontade de vencer os impérios.

Editorial

Esta é uma publicação da Rede Anticapitalista, 
em que se juntam militantes do Bloco de 
Esquerda que se empenham nas lutas sociais 
e no ativismo de base.
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Em Gaza, o genocídio em direto prolonga-se 
no Líbano e na guerra infinita contra o 
Irão. Trump quer capturar a América La-

tina, já se instalou na Venezuela, ameaça Cuba 
e faz da interferência direta uma realidade con-
tinental. A China consolida-se como potência 
imperial pela captura de bens estratégicos de 
outros povos. A NATO, colocada na função de 
central de venda de armas norte-americanas 
na Europa, contribui para o apodrecimento da 
guerra na Ucrânia, sem solução militar. Em 
vez de promover uma paz negociada, a União 
Europeia faz parte do problema. Apostada no 
seu “rearmamento” (como se não fosse já uma 
potência mundial), dissipa recursos preciosos 
para responder ao aumento do custo de vida e 
à catástrofe climática. Apesar das grandes mo-
bilizações mundiais pela Palestina, um movi-
mento anti-guerra realmente expressivo tarda 
em surgir. Quais os dilemas da solidariedade 
internacionalista? E em Portugal? Que pode-
mos fazer para promover a mobilização?

O internacionalismo como estratégia 

O movimento socialista tem o internacionalis-
mo como parte da sua identidade fundadora: ele 
afirma na cultura popular a pertença de classe, 
em concorrência com a imaginada “comunida-
de nacional”. Quando milhões de trabalhadores 
se matavam entre si para realizar os planos das 
oligarquias dos respetivos países, a recusa da pri-
meira guerra mundial levou à criação da III In-
ternacional. 

A importância da solidariedade ativa é também 
a incidência na relação de forças concreta, seja 
pelo efeito da propaganda nas opiniões públicas 
globais, seja pelo apoio material direto. A preo-
cupação da ditadura salazarista, durante a guerra 
colonial, com os movimentos europeus e norte-
-americanos de solidariedade com os povos colo-

Contra a guerra infinita, 
reforçar o internacionalismo
Por Miguel Heleno 
e Jorge Costa

nizados é um bom exemplo disso. Sem a solida-
riedade internacional, povos como os de Timor 
ou da Palestina poderiam já não existir. É isso 
que explica os investimentos do Estado genocida 
de Israel na manipulação de massas. 

A solidariedade é também uma escola sobre a 
natureza de um sistema de opressão que é hoje 
mundial. Um movimento anti-guerra não é só a 
expressão dos valores humanitários da esquerda, 
da solidariedade com quem mais sofre a opressão 
e a brutalidade. Ele aumenta a consciência po-
pular sobre a identidade real entre capitalismo, 
militarismo e colonialismo. 

É necessário um movimento anti-guerra amplo, 
aberto à diferença e ao debate, mas independente 
perante todos os Estados e imperialismos. His-
toricamente, os movimentos anti-guerra foram 
espaços em que a esquerda se afirmou, conquis-
tando opiniões contra o capitalismo do desastre.

Da guerra fria à alterglobalização

Desde a segunda guerra mundial que a lógica dos 
blocos da guerra fria prevaleceu sobre a solida-
riedade internacionalista. A social-democracia 
subordinou-se à hegemonia norte-americana no 
ocidente através da NATO; os partidos comunis-

tas - e o português mais que todos na Europa - 
adotaram a agenda de relações internacionais da 
URSS. A subordinação à burocracia de Estaline 
instalou um “internacionalismo de Estado” e a 
lógica da guerra fria acabou por engolir as ex-
periências inspiradas na revolução cubana, como 
na Bolívia ou no Chile. Pelo seu lado, a esquerda 
revolucionária acompanhou e apoiou processos 
emancipatórios e resistências anti-imperialistas 
de forma independente da lógica da guerra fria. 
Foi assim que, seguindo as hesitações da URSS 
face à junta militar na Argentina, o PCP se colo-
cou à margem da campanha unitária de denúncia 
do mundial de futebol de 1978 ou que, nos anos 
80, recusou apoio às greves dos mineiros contra a 
ditadura na Polónia.

A guerra é a linguagem do capitalismo atual. O neofascismo ascendente nem co-
nhece outra. O tempo de relançar um antimilitarismo internacionalista é agora.
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Depois da queda do muro de Berlim, a primeira 
guerra do Golfo estabeleceu o “momento uni-
polar” do imperialismo norte-americano, agora 
polícia da ordem neoliberal. A invasão do Kuwait 
por Saddam Hussein em 1990 foi pretexto para o 
bombardear o Iraque em larga escala e justificar 
a existência da NATO no pós-guerra fria, passan-
do a intervir à escala do planeta. A agenda dos 
protestos era ainda, em Portugal, a do Conselho 
para a Paz (CPPC), organização hegemonizada 
pelo PCP. Essa situação altera-se na viragem do 
século, com a utilização da internet para a criação 
de uma rede “ alterglobalização”, um novo inter-
nacionalismo que recusava a imposição neoliberal 
e propunha um calendário mundial e permanente 
de fóruns e iniciativas em diversas escalas. Será 
também nestes espaços que se desenvolvem as 
grandes coligações contra a guerra, primeiro con-
tra o Afeganistão (depois do 11 de setembro de 
2001) e depois contra o Iraque, invadido em 2003. 
Alguns partidos comunistas integram-se a con-
tragosto; na região europeia, forças como o Bloco 
de Esquerda, o SWP inglês ou a LCR francesa 
tornaram-se centrais. Em Portugal, há assem-
bleias de movimentos e partidos que se inspiram 
nos “fóruns sociais” contra a guerra e também 
na experiência portuguesa de 1999, quando uma 
mobilização de massas sem precedentes desde o 
25 de abril denunciou ao mundo o genocídio que 
o exército indonésio executava em Timor Leste. 
O Bloco de Esquerda, recém nascido, foi central 
em iniciativas de mobilização abrangentes - in-
cluindo sindicatos, igrejas, artistas -, muito além 
das estruturas tradicionais da solidariedade com 
Timor. 

Da crise mundial à recaída campista

Afetado pela fraca experiência do primeiro gover-
no brasileiro do PT e, na Europa, pela integração 
da Refundação Comunista num governo liberal 
em Itália, o movimento alterglobalização perde 
força. A esquerda chega desmoralizada à crise 

de 2007-08, mas na Europa do sul, atingida pelas 
medidas mais pesadas da austeridade, emerge das 
redes sociais então nascentes o movimento dos 
“indignados”. Na Grécia, em 2015, o governo do 
Syriza capitula perante a troika, descredibilizan-
do a hipótese desobediente que a esquerda vinha 
colocando e dispersando os últimos vestígios do 
movimento alterglobalização europeu. 

Em 2009, realiza-se a primeira cimeira dos BRI-
CS. Saudosa do “socialismo real” como contra-
campo face ao imperialismo norte-americano, 
parte da esquerda vislumbra uma nova “ordem 
multipolar” em que estas potências, “emergen-
tes” apesar da crise, constituem, na concorrên-
cia com os EUA, um campo “anti-imperialista”. 
Nesse processo, este novo campismo imita os 
vícios da guerra fria: tal como Washington via 
aliados democráticos em qualquer genocida an-
ticomunista, os neocampistas consideram aliados 
seus, numa mesma “frente” contra os EUA, qual-
quer ditador ou oligarca que antagonize a política 
internacional de Washington. Foi por isso que, 
perante a repressão em Angola, o terrorismo de 
Estado na Síria, ou a invasão russa da Ucrânia, o 
Bloco de Esquerda ficou com o encargo exclu-
sivo de apresentar uma posição internacionalista 
independente.

O último ano e meio (segundo mandato de Do-
nald Trump na Casa Branca) foi marcado pela 
afirmação crua do imperialismo predatório e da 
ingerência sem limites. Da consumação do enter-
ro do direito internacional em Gaza ao acordo de 
partição que tentou impor (em direto) à Ucrânia, 
passando pelo sequestro do presidente venezue-
lano (e imposição de um governo-fantoche) e, 
ainda, pelo brutal cerco a Cuba, terminando no 
assassinato da cúpula política do Irão, dando iní-
cio a uma guerra em escalada intermitente, Do-
nald Trump é o rosto do império num tempo do 
ascenso neofascista global. Uma das razões para 
a debilidade da resposta a estes crimes interna-
cionais dos EUA é a falta de demarcação face aos 
regimes autoritários vigentes em Cuba, na Vene-

zuela sob Maduro ou no Irão dos aiatolas. Essa 
demarcação não impede um choque aberto com 
a agressão trumpista, pelo contrário: reforça-o.

Abrir espaços para o internacionalismo

As mobilizações pela Palestina nos últimos quase 
três anos (desde a resposta genocida ao 7 de ou-
tubro) são um bom exemplo do que fazer e não 
fazer para construir um movimento anti-guerra. 
A solidariedade existiu, mas a persistente imposi-
ção pelo PCP de uma lógica concorrencial da sua 
organização-satélite (MPPM) sobre os diversos 
coletivos que marcaram presença nestes anos foi 
desmoralizadora (convocatórias sobrepostas, etc) 
e diminuiu a mobilização no seu conjunto. Desta 
experiência ficaram momentos muito relevantes 
(ex: durante a flotilha humanitária) mas, ao con-
trário de outros países europeus, continuamos 
longe de uma plataforma ampla com intervenção 
continuada e capacidade de marcar a agenda, que 
poderia ser semente de um novo movimento uni-
tário anti-guerra em Portugal.

Falta em Portugal um espaço internacionalista 
crítico, que - sem prejuízo de todas as articula-
ções alargadas - não ceda ao militarismo europeu 
e à NATO, nem ao neocampismo. Um espaço que 
perante a guerra em curso no solo europeu, esteja 
solidário com o povo ucraniano agredido e exija 
uma política europeia para negociações de paz. A 
abertura de um tal espaço poderia contribuir para 
um movimento anti-guerra relevante e abran-
gente no contexto de guerra infinita e de ameaça 
fascista que vivemos. 

Contra a guerra 
infinita, reforçar o 
internacionalismo
(cont.)
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O planeta está a aquecer mais depressa do 
que os modelos previam e, apesar dessa 
evidência, as emissões continuam a subir. 

Mandam-nos separar o lixo para reciclar, calcular 
a pegada carbónica das nossas compras e trocar 
para carros elétricos, enquanto as maiores máqui-
nas de destruição ardem sem limites e sem pres-
tarem contas a ninguém. A economia de guerra 
está no coração da crise climática. É um dos seus 
motores.

O impacto da guerra no clima é um segredo bem 
guardado. Os exércitos do mundo serão respon-
sáveis por cerca de 5,5% das emissões globais de 
gases de efeito de estufa, o dobro da aviação civil, 
mais do que toda a navegação mundial. Se as for-
ças armadas do planeta fossem um país, seriam 
o quarto maior emissor da Terra. E quase nada 
disto aparece em qualquer registo das emissões. 
Na Conferência de Quioto, em 1997, as emissões 
militares foram excluídas da obrigação de registo. 
No Acordo de Paris os países comprometeram-
-se a revelar, mas apenas de modo voluntário. 
Hoje as três maiores potências militares (Estados 
Unidos da América, China e Rússia) divulgam as 
suas emissões militares apenas de forma incom-
pleta, ou pura e simplesmente não as divulgam, 
ou então declaram que simplesmente “não estão a 
ocorrer”. A máquina de guerra é um poluidor gi-
gantesco e arquitetou a sua própria invisibilidade.

As emissões da guerra são, aliás, muito maiores 
do que conseguimos imaginar. Quando vemos a 
guerra na televisão vemos explosões de misseis 
e drones. Mas o grosso das emissões vem da 
produção e, sobretudo, da reconstrução depois 
da destruição. Quando os Estados Unidos e Is-
rael iniciaram a guerra contra o Irão, as bombas, 
do ponto de vista das emissões, foram a menor 
parte de tudo isto. A maior fonte de emissões 
nas primeiras duas semanas virão dos edifícios 
destruídos: o carbono de milhares de estruturas 
destruídas vai ser libertado quando os escombros 
forem removidos e quando voltar o betão e o ci-
mento. Em Gaza, estima-se que reconstruir o que 
foi destruído emitirá muito mais do que os bom-
bardeamentos, segundo alguns cálculos, mais 

de vinte vezes mais. A guerra emite duas vezes: 
uma escondida nas contas dos países que fazem 
as bombas para arrasar as cidades, outra a contar 
nos países que têm de as reerguer.

E a guerra faz mais do que emitir. Torna impossí-
vel a ação climática. Cada guerra arrasta o mundo 
para mais fragmentação, rivalidade e o colapso da 
cooperação que qualquer transição séria exigiria. 
Constrói, aliás, precisamente o mundo que os 
piores cenários climáticos descrevem: cada nação 
armada contra a vizinha, os bens comuns glo-
bais abandonados, o futuro sacrificado à guerra. 
Reorganiza economias em torno dos combustí-
veis fósseis em nome da “segurança energética”. 
Justifica novas perfurações, novos terminais, 
novos gasodutos: drill baby, drill. A história é 
clara quanto a isto: todos os grandes choques pe-
trolíferos acabaram numa corrida à perfuração e 
esta guerra já fez disparar o preço do petróleo e 
mandou as perfuradoras de volta às jazidas de pe-
tróleo. E pelo caminho lá se vai o dinheiro para as 
pensões, para as casas, as escolas, os hospitais ou 
para a transição energética. Com medo de Trump 
e de Putin, a Europa quer despejar centenas de 
milhares de milhões em rearmamento e cada 
euro gasto em armas é um euro que não é gasto 
na transição. O “Guns or butter” de hoje é guerra 
ou desastre climático.

Pior, quem lucra com a economia de guerra são 
os mesmos que bloqueiam a transição, as empre-
sas de armamento, o capital fóssil, as elites e a 
extrema-direita que hoje governa em muitas par-
tes do mundo. Construíram a máquina de guerra 
para ser politicamente indestrutível e espalham 

as fábricas e contratos milionários como se fosse 
um programa de emprego para o apocalipse. Em 
Portugal basta ver o entusiasmo de Nuno Melo 
com a “oportunidade” que as armas vão criar para 
a “riqueza” do país.

O fim do mundo é, de facto, mais fácil de imagi-
nar do que o fim do Capitalismo.

A indústria de guerra é uma criação da humani-
dade, são fábricas, trabalhadores, engenheiros e 
orçamentos de Estado e cada parte dessa indús-
tria da morte pode ser reconvertida para o bem 
comum. A mesma capacidade industrial que fa-
brica um drone assassino ou um blindado pode 
reconstruir a rede elétrica de territórios afetados 
pelo comboio de tempestades de janeiro. As mes-
mas mãos podem ser postas em painéis solares 
para descarbonizar em vez de destruir. 

Clima e guerra são duas faces da mesma crise. As 
emissões e a destruição são produzidas pela mes-
ma máquina, pela mesma classe. Não há justiça 
climática enquanto caírem as bombas, nem paz 
num planeta em chamas.

Lutar por uma é lutar pela outra.

É o mesmo fogo. É a mesma luta.

O mesmo fogo: não há 
Justiça Climática sem Paz
Por Ricardo Moreira
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Foi um momento curioso quando, num de-
bate promovido pelo Bloco numa universi-
dade de verão em Setúbal, no princípio do 

século, Tariq Ali se viu confrontado com a afir-
mação de um militante da FER (hoje chama-se 
MAS) que, exaltado, lhe garantiu que o lugar que 
ele próprio ocuparia no contexto da invasão do 
Afeganistão seria com arma na mão numa milícia 
talibã, para fazer frente ao inimigo. O problema é 
que tu não estás lá, pois não?, e se estivesses serias 
morto pelos teus talibãs, respondeu-lhe Tariq. De 
facto, confundir uma fantasia adolescente com 
uma tomada de posição num conflito definidor 
é pouco mais do que uma forma de projetar uma 
aventura heroicizante, de modo inútil. A escolha 
de um campo não se manifesta numa quimera in-
dividual, que no melhor dos casos é moralizante 
e vazia de consequências, e só se pode concreti-
zar numa ação política que procure criar opinião 
e movimento. Defender a população de Gaza e 
a criação de um Estado Palestiniano não espe-
ra o imaginário de um mosqueteiro, precisa de 
manifestações, de greves gerais, de informação, 
de criação de caudais de luta – e de afirmação 
de coragem, como a da Mariana Mortágua e dos 
seus companheiros e companheiras da Flotilha 
Humanitária. Escolher um campo só tem sentido 
para pesar na balança de uma luta política para a 
ajudar a vencer.	

Em todo o caso, admita-se que somos sem-
pre tentados ou levados a escolher campos nos 
conflitos (e se fazemos alguma coisa de útil em 
nome dessa escolha é que será a questão fun-
damental) e, como se sentiu recentemente, essa 
pulsão manifesta-se até nos jogos de futebol 
de um campeonato distante e irrelevante para 
o bem-estar dos povos. Em termos mais ge-
rais, o nosso instinto, ou sabedoria, leva-nos a 
alinhar numa bandeira contra outra, ou numa 
causa contra outra, decerto de modo incompa-
ravelmente mais dramático e intenso quando o 
que está em causa é a vida de pessoas e comu-
nidades. O que concluo é que há duas formas 
de tomar posição e não as devemos confundir: 
uma é uma colocação e é declarativa, podendo 
até ser folclórica; a outra é uma posição e exige 
um movimento que dela decorre, e assume uma 
responsabilidade efetiva. Mas o que pergunto de 
seguida é se à política da esquerda se exige por 
norma um alinhamento com uma das vozes de 
qualquer conflito. Se a resposta fosse positiva, 

dela decorreria o que se deve chamar campismo, 
que é a aceitação do referencial, do discurso, das 
políticas e da liderança de quem desejamos e es-
peramos que resista.

A política tem esquinas

Comecemos pelo que é um campo. E constato 
que não tem sentido inventar uma continuida-
de que desenharia um destino e um percurso do 
qual a esquerda não se deveria desviar, como se 
houvesse um campo trans-histórico que exigisse 
a nossa aceitação ao longo dos tempos. De facto, 
cada conflito tem a sua história própria, e é mes-
mo a coerência da fidelidade aos oprimidos e a 
princípios, como o direito à autodeterminação 

dos povos, que torna imperativo que a reconhe-
çamos. Na Primeira Guerra Mundial os revolu-
cionários europeus recusaram o armamentismo 
e combateram as suas burguesias nacionais, com 
o seu curso para a guerra inter-imperial; na Se-
gunda Guerra Mundial favoreceram a frente de 
resistência ao nazismo, o que também signifi-
cava uma convergência de ação com burguesias 
nacionais e imperialistas, e mesmo com a mais 
poderosa delas, a dos Estados Unidos. A URSS 
recebeu armas dos norte-americanos, os parti-
sans coordenaram-se com forças monárquicas 
e oficialistas em diversas frentes. O contexto 
conta.

Em contrapartida, o campismo significa a sub-
missão a um interesse estratégico e a uma li-
derança, entendida como o centro da desejável 
solução política e/ou militar. Ora, essa submis-
são implica dois problemas estratégicos. O pri-

O precipício do Campismo
- A resposta da Tricontinental
Por Francisco Louçã
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meiro é que arrasta a inconstância ou viragens 
por razões alheias ao interesse do povo: como 
se lê noutro dos artigos desta edição, a oscilação 
de alianças da URSS, que promoveu um acor-
do com Hitler em agosto de 1939, uma semana 
antes do início da Guerra, levou o PCP a sub-
meter-se então a esta política e só depois, com 
a invasão da Rússia pelas tropas nazis em 1941, 
a mudar de posição – seguindo as instruções e o 
discurso de Moscovo. Nessa primeira etapa fa-
lhou à sua obrigação para com o combate anti-
-fascista. Por contraste, os resistentes comunis-
tas, e outros, mantiveram a sua independência 
política e militar durante a ocupação dos seus 
países pelos nazis e não se submeteram a uma 
direção única com os seus aliados de direita.

O exemplo do PCP em 1939 alerta para o peri-
go de aceitar a determinação por uma direção 
internacional, independentemente do que ela 
decida e de para onde caminhe. Tal subjugação 
é a característica essencial do campismo, veja-se 
o exemplo dos militantes políticos portugueses 
que se permitem ignorar o discurso de Putin 
na véspera da invasão da Ucrânia, que explicou 
como iria corrigir o “erro de Lenine”, que fora 
a autodeterminação do povo ucraniano, e em 
consequência que justificaram a invasão como 
uma resposta ao fascismo instalado em Kiev. 
Assim, a obediência é a primeira condição do 
campismo e conduz a um refúgio num universo 
paralelo. É aí que tudo se pode justificar: o rou-
bo dos recursos de Angola pela sua oligarquia, o 
assassinato de centenas de jovens pela dinastia 
Ortega na Nicarágua, a monarquia hereditária 
na Coreia do Norte e, mais paradoxalmente ain-
da, a proximidade entre Putin ou Kim Jong-Il, 
apresentados como as cabeças de uma frente 
internacional anti-imperialista, e Trump, o che-
fe da hidra. Uma esquerda que quer ganhar a 
maioria do povo para o socialismo e que aceita 
estes regimes como um bem, ou mesmo como 
um mal menor, está condenada a aceitar a hi-
pocrisia de discursos justificativos – é o preço 
amargo do campismo.

 

A Tricontinental em 1966

O segundo problema estratégico criado pelo 
campismo é que paralisa as respostas interna-
cionais necessárias contra um imperialismo que 
estende guerras infinitas pelo mundo e que pro-
move a viragem neo-fascista em múltiplos paí-
ses.

Essa resposta sempre foi difícil. Mais ainda, mo-
vimentos anteriores para a constituir fracassa-
ram ou esgotaram-se, e alguns são bem conheci-
dos da gerações militantes atualmente em ativi-
dade, como os Fóruns Sociais Mundiais e outras 
expressões da alter-globalização. Mas quero 
referir um exemplo anterior que demonstra as 
potencialidades e extremas dificuldades do em-
preendimento: é o caso da Conferência Tricon-
tinental, que pretendia agrupar representantes 
das lutas nacionais e anti-imperialistas de vários 
países. A Tricontinental reuniu-se em janeiro de 
1966, há portanto mais de sessenta anos, e de-
pois de um percurso acidentado: o organizador 
da conferência era Ben Barka, o revolucionário 
marroquino que dirigia a luta socialista no seu 
país; contudo, ele foi raptado em França nos 
finais de outubro de 1965 (seria depois entre-
gue à polícia do seu país e assassinado) e deixou 
de poder acompanhar os preparativos finais da 
conferência, que se devia ter realizado em Ge-
nebra. Foi por isso transferida para Havana. E 
foi um sucesso: com mais de mil participantes e 
encerrada por Fidel Castro, a conferência juntou 
figuras notáveis como Amílcar Cabral, da Guiné 
e Cabo Verde, Nguyen van Tien, do Vietname, 
e Salvador Allende, do Chile, e muitas outras 
pessoas.

Che Guevara não esteve na conferência, já tinha 
partido para a missão fracassada no Congo (onde 
esteve entre outubro e novembro de 1965) e 
preparava-se para rumar à Bolívia (onde chegou 
em outubro de 1966 e viria a ser assassinado um 
ano depois), mas enviou uma mensagem longa, 
que reflete o sentido da iniciativa – e o cartaz da 
conferência era ilustrado com uma foto sua, ele 
era o ausente presente e o símbolo da reunião. O 
seu argumento essencial foi que o Vietname era 
a primeira trincheira da luta contra o império: 
“Temos que nos perguntar, esperando uma res-
posta honesta: está o Vietname isolado ou não? 
Não está  a manter um perigoso equilíbrio entre 
os dois poderes mundiais opostos? E que gente 
corajosa, que estoicismo e coragem! E que lição 
para o mundo é a desta luta!”. Ao acrescentar 
que os dois poderes mundiais se digladiavam em 
torno do Vietname, o Che escolhia afastar-se do 
campismo pró-soviético e afirmar uma alterna-
tiva independente, que se expressou no apelo a 
criar “um, dois, muitos Vietnames”. A confe-
rência procurou incentivar esse impulso.

Para registo, referiu-se numa parte da sua men-
sagem à luta nas colónias portuguesas: “Se nos 
detivermos a analisar a África, devemos observar 
que nas colónias portuguesas da Guiné, Moçam-
bique e Angola a luta se desenvolve com relativa 
intensidade, com sucesso concreto na primeira 
e com sucesso variável nas outras duas” (o tom 
reflete a admiração que os dirigentes cubanos 
tinham por Amílcar Cabral e a desconfiança 
em relação aos movimentos em Moçambique e 
Angola).

A conferência entusiasmou os seus apoiantes e 
surgiu como uma continuidade da vitória cuba-
na (tomada do poder em 1959, vitória contra a 
invasão da Baía dos Porcos em 1961). Alimen-
tou o discurso do não-alinhamento, que fora 
enunciado pela Conferência de Bandung, na 
Indonésia, em 1955, com Nasser e Chu Enlai, 
e que afirmava uma política fora da tutela dos 
EUA ou da URSS, em torno da noção ambígua 
do “Terceiro Mundo”, que deveria ter uma voz 
própria. Como leste atrás, o próprio Che não 
escondia a sua distância em relação aos sovié-
ticos, porventura acentuada pela sua gestão da 
crise dos mísseis (1962) e, como Castro, procu-
rava lançar uma iniciativa independente, mesmo 
que sem cortar os laços políticos com Brejnev. O 
que recusavam então era o precipício do campis-
mo, queriam construir uma força internacional 
independente e entendiam mesmo que sem ela 
não haveria luta revolucionária nas colónias e 
ex-colónias.

A organização nascida da conferência, a OS-
PAAL (Organização de Solidariedade entre os 
povos da Ásia, África e América Latina) man-
teve-se durante décadas, mas não se lhe pode 
atribuir mais influência do que a que o governo 
cubano exerceu diretamente, nomeadamente na 
futura guerra civil e invasão sul-africana de An-
gola. Outras vitórias, como a independência das 
colónias portuguesas, inauguraram novas etapas 
da sua história, mas isso é bem conhecido de 
quem lê este artigo. Desse modo, a Tricontinen-
tal pode ter sido dos mais claros e esforçados 
projetos internacionais para o combate anti-im-
perialista e a constituição de uma força indepen-
dente do campismo de então, o pró-soviético. 
Não existe hoje nenhuma organização ou movi-
mento internacional com dimensão e com esse 
objetivo.
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Ao assinar um pacto com a Alemanha nazi 
em agosto de 1939, o estalinismo justi-
ficou-o junto dos partidos irmãos com 

o alegado propósito de introduzir uma cunha 
entre os imperialismos democráticos e o Eixo 
nazi-fascista. Desse modo, anularia o risco de 
uma aliança de todos contra URSS, tal como 
ela parecera desenhar-se no ano anterior. Ao 
explorar as divisões entre as democracias e os 
fascismos, ganharia tempo e poderia preparar-
-se para uma guerra inevitável. 

A primeira aposta de Estaline tinha sido a de um 
pacto com as potências ocidentais, para conter 
o bloco nazi-fascista encabeçado pela Alemanha 
hitleriana. Cortejava-as, aliás, com resultados du-
vidosos: em Munique, Chamberlain e Daladier 
tinham dado rédea solta à Alemanha para que se 
lançasse contra a URSS. 

Só a violação dos acordos de Munique, com a 
invasão da Checoslováquia restante, convencera 
os imperialistas democráticos de que era inútil 
assinarem acordos com Hitler. Contrariados, ti-
nham voltado às conversações com a URSS. A 
notícia do pacto germano-soviético ia portanto 
cair como uma bomba nas chancelarias ociden-
tais. Mas a URSS não podia ser acusada de trair 
França e Reino Unido, fazendo exactamente o 
mesmo que ambas tinham tentado fazer em Mu-
nique. O que a URSS tinha traído, já de antes, era 
a revolução socialista internacional. Tinha trans-
formado a Internacional Comunista (Komintern) 
num braço auxiliar da política externa soviética. 
Perante o ascenso da ameaça fascista, deixara de 
apostar em revoluções como a que irrompera em 
Espanha, e passara a colocar todas as suas fichas 
na aliança com algum dos blocos imperialistas. 
Primeiro depositou esperanças nas democracias 
imperalistas mas, perante a duplicidade que estas 
evidenciavam, virou espectacularmente de bordo 
e assinou o pacto com a Alemanha nazi.

Um pacto de não-agressão com a Alemanha nazi 
já seria bastante execrável, por deixar as costas 
livres à Wehrmacht para o caso de as potências 
ocidentais lhe declararem guerra, depois de ter 
invadido a Polónia. Mas o Pacto Hitler-Estaline 
ia muito além de um pacto de não-agressão: ele 
era também um contrato de partilha territorial, 
que, em troca da liberdade de movimentos deixa-
da à Alemanha a ocidente, dava luz verde à URSS 
para ocupar os países bálticos e a Polónia oriental 

Esta parte constava de um protocolo adicional 
que se manteve secreto durante várias décadas. 
No terreno, o segredo era de Polichinelo: em 17 
de setembro, duas semanas depois de começar a 
invasão alemã, a URSS invadiu a Polónia e apo-
derou-se da sua metade oriental com requintes 
de brutalidade (em breve, a NKVD fuzilava cerca 
de 15.000 prisioneiros polacos em Katyn). Em 30 
de Novembro, a URSS invadiu a Finlândia, mas 
aí deparou-se com uma resistência inesperada e 
teve de combater até março para obter ganhos 
territoriais relativamente modestos. Enfim, de 
14 a 17 de junho, quando a França capitulava, a 
URSS iniciou a ocupação da Estónia, da Letónia 
e da Lituânia. A bonomia com que a diplomacia 
alemã reagiu a todas estas ocupações não deixaria 
dúvidas em qualquer observador atento sobre a 
existência do protocolo secreto. 

O pacto que surpreendera os diplomatas ociden-
tais também chocou milhares de militantes co-
munistas, que já se iam habituando a renunciar 
a uma perspectiva revolucionária e internaciona-
lista, mas que continuavam, no tempo das frentes 
populares, a acreditar que a aliança da URSS seria 
com as democracias burguesas, para barrar o ca-
minho ao fascismo. No entanto, numa Interna-
cional domesticada, não houve cisões de monta 
nos partidos comunistas. 

Um grande partido, como era o PCF, ficou tão 
paralisado pelo pacto germano-soviético que, no 
início da ocupação alemã, iria ficar fora da resis-

Pacto Germano-Soviético, 
uma astúcia que custou cara
António Louçã

tência. À direita era ultrapassado pelos gaullistas 
e à esquerda por grupos incontrolados, como 
o de Missak Manouchian, comunista arménio 
e veterano da Guerra de Espanha, que assumiu 
a responsabilidade de pegar em armas contra o 
ocupante sem esperar pelo partido. O PCF só 
despertaria para a resistência, e nessa altura em 
força, depois da invasão da URSS pela Alemanha, 
em junho de 1941.

O partido alemão (KPD), desmoralizado pelo seu 
papel destrutivo na fase de ascenso do nazismo, 
e desmantelado seis anos antes na vaga repres-
siva que se seguira ao incêndio do Reichstag, es-
tava incapaz de reagir. Muitos dos seus quadros 
dirigentes tinham-se refugiado na URSS e boa 
parte deles fora liquidada nas purgas estalinistas 
dos anos 30. Com o pacto germano-soviético, os 
sobreviventes voltaram a achar-se numa situação 
difícil: a NKVD entregou dezenas deles à Gesta-
po, como foi o caso famoso de Margarte Buber-
-Neumann.

Outro grande partido, o polaco, tinha obviamen-
te o potencial para questionar violentamente o 
pacto que sacrificava o seu país - mas para isso 
precisava de ainda existir. Ora, como se já conhe-
cesse todo o guião do que estava para vir, Estaline 
tinha ordenado a sua dissolução no ano anterior, 
já depois de ter exterminado milhares de comu-
nistas polacos nas purgas. 

Partidos mais pequenos, como o português, ti-
nham sido vítimas marginais da paranóia estali-
nista dos anos 1930, ficando fora da Komintern. 
Ainda assim, procuravam fazer-se reabilitar por 
via de uma obediência absoluta às directivas de 
Moscovo. A direcção, quase toda internada no 
Tarrafal, começou por obedecer incondicional-
mente à estratégia das frentes populares. Quando 
veio a viragem do pacto, o partido adaptou-se ra-
pidamente, mediante a propaganda feita em Lis-
boa pelo núcleo que começava a tomar forma em 
torno de Álvaro Cunhal.
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Durante quase dois anos, entre setembro de 1939 
e junho de 1941, o pacto germano-soviético deu 
aso a uma intensa colaboração da URSS com o 
esforço de guerra da Alemanha nazi. Embora se 
mantivesse oficialmente neutral, a URSS fornecia 
à Alemanha minérios importantes para a indús-
tria de guerra, petróleo, cereais e outras merca-
dorias. O volfrâmio que a Alemanha importava 
da China, e que era decisivo para o fabrico de 
peças de artilharia, transitava pela URSS através 
do transsiberiano.

A convicção de Estaline sobre a impossibilidade 
de uma guerra alemã em duas frentes e a sua ce-
gueira sobre os preparativos alemães para atacar 
a URSS fizeram-no desprezar as advertências dos 
seus serviços de espionagem. Leopold Trepper no 
ocidente e Richard Sorge no Japão forneceram-
-lhe informações coincidentes e muito precisas 
sobre os planos alemães, sobre a data do ataque 
e sobre a dimensão das forças envolvidas. Essas 
informações apenas confirmavam o significado de 
gigantescas movimentações de tropas observáveis 
à vista desarmada junto à fronteira, e que não po-
diam constituir simples exercícios. 

Totalmente surpreendido pelo ataque, Estaline 
permaneceu paralisado durante as primeiras ho-
ras e emitiu mesmo ordens para que o Exército 
Vermelho se abstivesse de responder a “provo-
cações” até haver a certeza de que a Alemanha 
estava efectivamente violando o pacto. Essas or-
dens tiveram um efeito trágico: em poucos dias, 
grande parte da força aérea soviética (mais de 
2.000 aviões) foi abatida no solo; em poucos me-
ses, mais de 4 milhões de soldados foram mortos, 
feridos ou capturados. A Wehrmacht avançou de 
forma fulminante e em dezembro esteve ainda na 
iminência de tomar Moscovo.

A viragem da guerra, que conduziria a Alemanha 
nazi a uma estrondosa derrota, não cabe já num 
artigo sobre o pacto germano-soviético. Mas 
vale a pena referir que a ruptura desse pacto e 
a guerra entre a URSS e a Alemanha afectaram 
profundamente o sentido dos movimentos pela 
autodeterminação da Ucrânia e dos países bálti-
cos. Esses movimentos, com especial realce para 
a resistência finlandesa na guerra de 1939-40, 
tinham sido expressões genuínas da luta contra 
uma burocracia grã-russa, que Lenine vituperava 
como remanescente do império czarista.

Quando o pano de fundo das lutas nacionais dei-
xou de ser o pacto germano-soviético e passou a 
ser a guerra de extermínio do nazismo contra a 
URSS, as correntes fascistas adquiriram um papel 
hegemónico nessas lutas nacionais e elas perde-
ram esse carácter para se tornarem instrumentos 
do Terceiro Reich.

Nas repúblicas bálticas, os nacionalistas torna-
ram-se o grande alfobre de recrutamento das 
Waffen-SS, de composição estónia, letona ou 
lituana, que, mais do que as tropas alemãs, to-
maram a seu cargo massacrar judeus e russos. Na 
Ucrânia, os nacionalistas liderados por Stepan 
Bandera combateram o Exército Vermelho em 
estreita aliança com a Wehrmacht, massacrando 
populações de judeus e polacos, até perceberem 
finalmente que Hitler não tinha a menor inten-
ção de promover a independência ucraniana. 
Nessa altura entraram em rota de colisão com 
os nazis, mas nem por isso se aliaram à URSS. 
Quando hoje o Governo de Zelensky atribui uma 
alta condecoração a unidades banderistas, não 
surpreende que o facto ocasione uma crise nas 
relações com a Polónia.

Enfim, a Finlândia aliou-se à Alemanha nazi, 
esperando desse modo recuperar os territórios 
perdidos na guerra de 1939-40, mas, quando a 
sorte das armas começou a virar, procurou um 
acordo com a URSS que implicava a retirada de 
tropas alemãs até aí admitidas no país. A Alema-
nha opôs-se à retirada das tropas e a Finlândia 
teve de combatê-las. Tal como Stepan Bandera, o 
governo finlandês teve de constatar que a última 
coisa pretendida pela Alemanha nazi era garan-
tir-lhe a soberania. No entanto, ao contrário de 
Bandera e dos colaboracionistas ucranianos, sal-
tou fora do barco nazi a tempo e horas de poder 
ainda conservar um estatuto de neutralidade no 
pós-guerra.

A vitória esmagadora da URSS sobre a Alema-
nha permitiu-lhe impor-se nos pequenos países 
da Europa central e oriental como um mal menor 
relativamente à política nazi, que previa o exter-
mínio de povos eslavos considerados “inferiores”. 
Mas as feridas deixadas pelo pacto germano-so-
viético nunca cicatrizaram inteiramente. O pacto 
que Estaline quis apresentar como o culminar da 
sua astúcia em matéria de política externa era, na 
verdade, uma bomba relógio, programada para 
explodir várias décadas depois.
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O movimento de solidariedade com a Pa-
lestina conhece bem a data de 29 de No-
vembro de 1947, dia em que a Assembleia 

Geral da ONU aprovou a resolução 181 que con-
sagra a partição da Palestina em dois estados: um 
estado judaico ocupando 54% do território e um 
estado árabe com os restantes 46%. O resto da 
história é bem conhecida: em 1948 o estado de 
Israel autoproclamou-se e até agora não há esta-
do palestiniano. 

Mas do que quase nunca se fala é do processo que 
culminou nessa votação. A ONU tinha na altura 
57 membros: 33 votaram a favor da resolução, 
13 votaram contra e os restantes abstiveram-se. 
Lembrar-se-á quem nos lê que entre os países 
que votaram a favor estavam a URSS, a Ucrânia, 
a Bielorrússia, a Polónia e a Checoslováquia, ou 
seja, a URSS e os países sob sua influência, (à 
exceção da Jugoslávia que optou pela abstenção)1?  

1 https://digitallibrary.un.org/record/671195

Vale a pena acrescentar que essa votação reque-
ria uma maioria de dois terços, ou seja, os votos 
da URSS e dos seus aliados foram determinantes 
para a consagração da partilha da Palestina. No 
ano seguinte, a URSS foi o primeiro país a reco-
nhecer o estado de Israel. 

Quem se habituou a ver os partidos comunistas 
como parte integrante e ativa do movimento pró-
-Palestina em Portugal e um pouco por todo o 
mundo, raramente suspeita que nem sempre foi 
assim. Quem nos lê perguntará: como foi possível 
Moscovo apoiar a criação do Estado de Israel? 
E poderá ainda interrogar-se: o que é que isso 
interessa, se antes e depois, durante décadas, a 
URSS apoiou a Palestina (tinha inclusive apoiado 
a grande greve geral de 1936)? 

Se é verdade que Estaline ficou bem conhecido 
pelo taticismo e pelos ziguezagues em matéria de 
política internacional, esta votação não resultou 
de um impulso de última hora. Esta história é 
longa, intrincada e sórdida. Relembrá-la, ainda 
que brevemente, não é um ajuste de contas, mas 
sim um exercício útil de memória e de análise. 
Pare conhecer melhor o passado, evidentemente. 
Mas sobretudo para perceber e desmontar as 
armadilhas do campismo.

E se Estaline não tivesse 
apoiado a partição 
da Palestina em 1947?
Por Alda Sousa

Tal como o pacto germano-soviético de que nos 
fala um outro artigo deste número, os efeitos de 
uma tal decisão tiveram efeitos imediatos e outros 
de muito longo prazo.

Os judeus, a Rússia e a União Soviética

O império russo e o leste europeu foram pródigos 
em episódios de antissemitismo durante séculos. 
A revolução russa de 1917 estabeleceu leis de 
igualdade de direitos para todos os povos, na-
ções e culturas. Os bolcheviques manifestaram-se 
sempre contra o projeto sionista e pela igualdades 
de direitos dos judeus em todos os lugares em 
que viviam. E apesar da degenerescência da Re-
volução Russa sob Estaline (retrocesso de direi-
tos e banalização de episódios de antissemitismo 
declarado, fomentado até pela cúpula dirigente), 
não se pode dizer que a direção do PCUS se tenha 
convertido 

ideologicamente ao sionismo. Aliás, começou por 
defender a solução de um só estado democrático 
para a Palestina, com igualdade de direitos nacio-
nais. Por isso, argumento que a deriva do apoio 
à partilha da Palestina e à criação do estado de 
Israel terá de ser vista tanto à luz do abandono do 
internacionalismo, como à de um taticismo em 
que Estaline era mestre.

Uma lógica campista

Esta história é longa e só poderá aqui ser abrevia-
da. A explicação mais vezes avançada tem sido a 
geopolítica: a URSS não tinha qualquer influên-
cia política na região do Médio Oriente (partilha-
da sobretudo entre a França e a Grã-Bretanha) 
e a liderança soviética esperava que a formação 
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de um estado judaico pudesse servir de contra-
peso às monarquias regionais (Jordânia, Iraque e 
Egito), à época ainda alinhadas com o seu inimi-
go principal, o império britânico. Uma posição 
tipicamente campista: se o sionismo se opunha 
à Grã-Bretanha e a URSS também, então a ló-
gica seria fazer uma aliança com os inimigos dos 
inimigos. 

Os contactos (no início secretos) entre o movi-
mento sionista internacional e a direção soviética 
começaram na realidade pouco depois da assina-
tura do pacto germano-soviético. Estaline achava 
que a guerra iria acabar rapidamente e sonhava 
com o futuro da URSS no pós-guerra. Com a 
anexação do leste da Polónia, da Bessarábia e dos 
Estados Bálticos, a população judaica a viver sob 
domínio soviético passou de cerca de 3 milhões 
em 1939 para quase 5 milhões em 1940, a que se 
somavam os cerca de 300 mil refugiados vindos 
de outros países entretanto ocupados pela Ale-
manha (Polónia, Roménia e Checoslováquia). 
Mas tudo se intensificou após a invasão alemã 
da URSS. Numa altura em que esta se debatia 
com a necessidade de afirmação diplomática na 
cena internacional e de angariação de meios para 
o esforço de guerra, a diplomacia sionista não se 
poupou a esforços junto da sua congénere sovié-
tica para a convencer que seria possível angariar 
esse apoio nos EUA, através de contributos no-
meadamente de judeus americanos, em troca da 
autorização da migração de judeus do leste eu-
ropeu para a Palestina. Ivan Maisky, embaixador 
russo em Londres, foi crucial nesse processo, 
no qual participou também ativamente Chaim 
Weizmann, figura central da organização sionis-
ta mundial e futuro presidente de Israel. Entre 
1948 e 1951, cerca de 300 mil judeus da Europa 
Oriental (sob controlo soviético) migraram para 
a Palestina, correspondendo a mais de metade do 
total de migrantes nesse mesmo período.

O volte-face da posição soviética é apresentado 
ao mundo

Com o fim da guerra, aproxima-se também o 
prazo do fim do mandato britânico na Palestina. 
A Grã-Bretanha delega na ONU a decisão sobre 
o futuro. Numa sessão a 14 de maio de 1947, 

Gromyko, (representante da URSS  na ONU) 
fez um inesperado discurso em que evocou “a 
desgraça e o sofrimento extraordinário” do 
povo judeu. “A experiência do passado e so-
bretudo da Segunda Guerra Mundial demons-
tra que nenhum país da Europa Ocidental foi 
capaz de dar ao povo judeu a ajuda necessária 
para a defesa dos seus direitos, nem sequer 
a proteção da sua existência”. E acrescenta 
“isto explica a aspiração dos judeus à criação 
de um Estado para eles”. Por isso, anuncia que 
a URSS é favorável “a criação de um estado 
judaico-árabe unificado”. Mas, acrescenta ”se 
se demonstrar que as relações entre os judeus 
e os árabes da Palestina são tão tensas que se 
torne impossível assegurar a coexistência pa-
cífica entre eles”, então Moscovo apoiará a 
partição da Palestina em dois estados. 

Entre Maio e Novembro de 1947, e depois 
desta data, a ofensiva sionista na Palestina re-
crudesceu e as milícias armadas sionistas ater-
rorizavam a população árabe, levando à Nakba 
em 1948. A cereja em cima do bolo: uma parte 
muito significativa das armas usadas pelos sio-
nistas foram fornecidas pela Checoslováquia, 
obviamente com o beneplácito de Moscovo. 
Curiosamente, os EUA tinham decretado um 
embargo de armas a Israel. A partir de finais 
de 1947 e até 1951, é estabelecida uma pon-
te aérea entre a Checoslováquia e Israel com 
vários voos diários fazendo o transporte de 
armas e munições. 

Os efeitos devastadores da posição soviética 
sobre os partidos comunistas

O Partido Comunista da Palestina, fundado 
nos anos 1920, tinha uma militância e uma 
direção política mista árabe e judia e preco-
nizava a existência de um estado democráti-
co com igualdade de direitos para todos os 
que ali viviam. A dissolução da Internacio-
nal Comunista, em 1943, levou à cisão com 
formação de dois grupos, um grupo árabe e 
outro judeu. O grupo árabe  (NLL-National 
Liberation League) ficou literalmente em 
choque com as posições da URSS em relação 
à partilha da Palestina. Ainda tentou protestar 
junto de Moscovo, nomeadamente através de 
cartas, mas foi em vão. 

O impacto fez-se ainda sentir em outras latitudes. 
O Partido Comunista  Italiano, por exemplo, que 
era um partido de massas e o segundo maior par-
tido de Itália, no pós Segunda Guerra Mundial, 
passou a defender a existência de Israel. 

Algumas notas 

A história da posição da URSS em relação à Pa-
lestina ilustra bem algumas das características do 
campismo: o abandono do internacionalismo, da 
defesa dos mais oprimidos e do seu direito à auto-
-determinação, trocando-os por lógicas taticistas. 
A Grã-Bretanha era à época a grande potência 
imperialista na região do Médio-Oriente. Para 
ganhar influência na região e combater o impe-
rialismo britânico, Estaline optou por se aliar ao 
sionismo, já que este era a única força capaz de fa-
zer frente e derrotar os britânicos, acabando por 
ser conivente com a subjugação do povo palesti-
niano. Numa altura em que as lutas anticoloniais 
começavam a despontar ou a ser mais visíveis em 
todo o mundo, Israel estabeleceu-se, a contracor-
rente, como um colonialismo de povoamento e 
de limpeza étnica. 

É impossível responder à pergunta que empresta 
o título a este artigo. Mas pelo menos podemos 
dizer que se a votação da resolução 181 tivesse 
sido diferente, a partição da Palestina não teria 
sido legal de acordo com a ONU. Não foram pre-
cisos muitos anos para que Moscovo percebesse 
que afinal Israel iria alinhar com os EUA e com 
as outras potências ocidentais: o primeiro embate 
foi a guerra da Coreia em 1950. Mas já não era 
possível voltar atrás. Os interesses imediatos da 
direção soviética em 1947 fazem-se ainda sentir 
80 anos depois.
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Teoria da Guerra Justa

A remilitarização da Europa e de boa parte do 
mundo ocidental num tabuleiro global de im-
perialismos cada vez mais desaforados é motivo 
de consternação. Estamos obrigados a discutir 
a permissibilidade moral do recurso à guerra e 
a forma de fazer com que esta seja o menos ca-
lamitosa possível. Devemos abraçar a Teoria da 
Guerra Justa ou o pacifismo?

A Teoria da Guerra Justa (doravante, TGJ) pre-
tende estabelecer os princípios que os conflitos 
militares devem observar. Tradicionalmente, a 
TGJ divide-se em dois ramos. O primeiro diz res-
peito às considerações que, moralmente, podem 
animar a decisão de desencadear o recurso a uma 
acção militar e é conhecido como jus ad bellum. 
O segundo ramo compreende um conjunto de 
regras que os participantes de um conflito militar 
estarão moralmente obrigados a observar. É co-
nhecido como jus in bello.

O conteúdo do jus ad bellum e o do jus in bello 
são objecto de intenso debate, mas há determi-
nados princípios geralmente aceites. No caso de 
jus ad bellum, os princípios incluem o recurso à 
acção militar apenas em último recurso, a pro-
babilidade razoável de sucesso e um princípio de 
proporcionalidade, que significa a expectativa de 
que os bens alcançados pela guerra superem os 
danos. Os princípios do jus in bello também in-
cluem estes critérios e o dever de discriminar en-
tre combatentes e não combatentes, entre várias 
outras regras.1

Importa esclarecer ainda que a TGJ não serve 
para responder à pergunta sobre se, por exemplo, 
a Segunda Guerra Mundial é justa. A TGJ serve 
antes para analisar a justiça das diferentes partes 
da Segunda Guerra Mundial ou de outro conflito 
militar.

1 �A divisão da TGJ nestes dois ramos não é incontroversa 
entre os seus teóricos. Helen Frowe, por exemplo, argu-
menta que não faz sentido que a conduta durante a guerra 
e o recurso à guerra sejam governados por princípios 
distintos. 

Pacifismo

Uma das principais críticas à TGJ provém do pa-
cifismo. Há diversos tipos de pacifismo. Poderá 
consistir na ideia de que toda a violência é mo-
ralmente errada, incluindo em casos de pequena 
escala de defesa própria ou em casos de defesa 
de outrem. A posição pacifista mais comum acei-
ta, contudo, que a violência pode ser justificável 
nestes contextos mas considera-a errada em si-
tuações de guerra. A isto, Jeff McMahan, proemi-
nente teórico sobre a guerra justa, responde que 
um número suficientemente grande de actos em 
defesa própria pode tornar-se uma guerra.

A forma mais plausível de pacifismo não rejeita, 
portanto, a possibilidade de uma guerra ser tra-
vada, em tese, de forma justa. Considera, no en-
tanto, que deve haver uma restrição muito forte à 
realização de actividades que redundem na morte 
de pessoas inocentes. As vicissitudes da guer-
ra contemporânea, sustenta este pacifismo não 
absoluto, significam que é altamente improvável 
que uma guerra não redunde num número into-
leravelmente alto de mortes de pessoas inocentes. 
O pacifismo poderá afirmar que a morte de qual-
quer pessoa inocente é suficiente para tornar uma 
operação injusta. Em alternativa, poderá assumir 
uma posição menos absoluta, segundo a qual o 
número de mortes de pessoas inocentes preve-
nidas por uma guerra muito dificilmente será 
suficientemente superior ao número de mortes 
de inocentes em resultado da guerra; dificilmente 
estará, por conseguinte, moralmente justificada.2

2 �A utilização do termo ‘pacifismo’ designará, no que resta 
deste artigo, oposição a virtualmente todos os recursos à 
acção militar. Não ignora, porém, que um movimento pela 
paz contra uma determinada guerra pode ser composto por 
indivíduos que defendem o recurso à acção militar noutras 
circunstâncias.

Teoria da Guerra Justa 
ou Pacifismo?

Por Pedro Silva

Debate

Isto remete para uma divergência fundamental 
entre o campo da TGJ e o pacifismo. Os dois 
campos têm posições divergentes sobre a dife-
rença moral entre matar e deixar morrer. Ambos 
os campos reconhecem que a gravidade moral de 
matar é superior à de deixar morrer, mas diver-
gem quanto à dimensão desta diferença. Os par-
tidários da TGJ tendem a considerar que pode ser 
permissível levar a cabo uma acção que redunde 
na morte de pessoas inocentes se a acção for ine-
vitável para prevenir um número de mortes de 
pessoas inocentes significativamente maior e se a 
morte daquelas for previsível mas não intencional. 
Os pacifistas tendem a considerar que a assime-
tria moral entre matar e deixar morrer é muitís-
simo superior.

A TGJ sustenta que a posição dos pacifistas com-
pele-os a aceitar posições implausíveis sobre a 
forma como devemos proceder em casos de me-
nor escala. Imaginemos que testemunhamos um 
ataque potencialmente letal na via pública e que 
podemos estar muito confiantes de que o autor é 
culpado e o objecto do ataque é inocente. A pro-
babilidade de que assim seja é de 99%. Há, no en-
tanto, uma possibilidade de 1% de que o autor do 
ataque tenha sido vítima de um ataque anterior e 
esteja a agir em legítima defesa. Imaginemos que 
a única forma de frustrar o ataque consiste em 
matar o autor do ataque. Como devemos agir? É 
plausível que devamos matar o autor do ataque se 
o pudermos fazer sem incorrer riscos ou danos 
excessivos para nós mesmos. Porém, se a diferen-
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ça entre a gravidade moral de matar e de deixar 
morrer for tão grande quanto precisa de ser para 
respaldar a convicção de que virtualmente todas 
as guerras contemporâneas são injustas, os paci-
fistas não podem aceitar que devemos matar o 
autor do ataque. Sob um ponto de vista pacifista, 
a possibilidade, por muita ínfima que seja, de que 
o autor do ataque esteja inocente pode ser sufi-
ciente para que não seja moralmente permissível 
matar o autor do ataque.

Na prática, é provável que haja quase sempre uma 
possibilidade de que estejamos enganados quanto 
aos inocentes e culpados. McMahan considera 
que o pacifismo está comprometido com posi-
ções implausíveis sobre os nossos deveres nestes 
casos de menor escala, embora muitos pacifistas 
pretendam admitir o recurso à violência nestes 
cenários.

Se a diferença entre a gravidade moral de ma-
tar e de deixar morrer não for tão grande como 
sustentam os pacifistas, talvez devamos recorrer 
à acção militar se a alternativa for permitir que 
morra um número significativamente maior de 
pessoas inocentes; é necessário, porém, que seja 
inevitável matar pessoas inocentes para alcançar 
esse objectivo e que a operação não tenha a inten-
ção de as matar.

McMahan sustenta ainda que várias práticas do 
nosso quotidiano comportam um risco para pes-
soas inocentes, nomeadamente a condução. Em-
bora o risco de morte de pessoas inocentes seja 
maior quando levamos a cabo uma operação mi-
litar do que quando conduzimos um carro, talvez 
devamos comparar também a possível importân-
cia moral de cada uma das actividades; enquanto 
a maior parte das viagens de carro se destinam a 
satisfazer os interesses do próprio condutor, uma 
operação militar respaldada pela TGJ poderá pre-
venir a morte de muitas pessoas inocentes.

Alguns pacifistas dirão que a abordagem da TGJ 
é problemática sob vários aspectos. Em primeiro 
lugar, a teorização da TGJ pode ser considerada 

artificial. Cheney Ryan, filósofo e professor de di-
reito, diz que do mesmo modo que seria um erro 
analisar a economia de mercado olhando apenas 
para momentos individuais de compra e venda de 
bens sem atender ao sistema de produção, distri-
buição e consumo, a guerra não pode ser enten-
dida sem olhar para os factores que ocasionam os 
conflitos. Richard Jackson, outro pacifista, está 
largamente de acordo e diz que a TGJ reduz a 
discussão sobre a guerra a momentos em que há 
já poucas alternativas ao uso da força; a TGJ só 
‘entra em acção’ quando uma invasão ou um ge-
nocídio são iminentes. Uma abordagem mais rea-
lista e ética à guerra, segundo Jackson, consiste 
em debater tudo o que podemos fazer para evitar 
que os conflitos se agudizem.

Por outro lado, os pacifistas acusam a TGJ de cin-
gir a discussão sobre os custos da guerra ao perío-
do de combate letal. O Secretariado da Declara-
ção de Genebra prevê que, em média, o número 
de ‘mortes indirectas’ em conflitos militares con-
temporâneos seja quatro vezes superior à cifra de 
mortes directamente resultantes das hostilidades.

Não resulta evidente que esta problematização 
da guerra feita por pacifistas encerre uma crítica 
fatal para a TGJ. Poderá tratar-se de uma crítica 
forte aos teóricos da Guerra Justa, mas não neces-
sariamente à teoria. A TGJ é susceptível de ser 
aplicada de uma forma mais rica no respeitante 
aos custos da guerra.

No entanto, talvez possamos concluir que a TGJ é 
insuficiente e que precisamos de recorrer a outros 
elementos para uma abordagem moral ao pro-
blema da guerra. Isto não significa que devamos 
prescindir da TGJ.

Teoria da Guerra Justa nos tempos actuais

Não podemos ignorar que os preceitos da TGJ 
são muito difíceis de cumprir ou que são amiúde 
invocados com o intento de respaldar guerras in-
justas. O princípio de defesa própria foi invocado 
no caso de atrocidades como a invasão japone-
sa da Manchúria ou da invasão italiana da actual 
Etiópia. Dito isto, qualquer teoria moral sobre 
a guerra, salvante o pacifismo, poderá ser inter-

pretada de forma perversa e ardilosa por parte de 
quem tem fins injustos. Talvez não haja teorias 
sobre o uso da violência que estejam imunes a 
este risco. Será que ganharíamos em não teorizar 
sobre a guerra? Talvez não.

A avaliação do rearmamento em curso na União 
Europeia requer, claro está, outras ferramentas 
para além da TGJ uma vez que esta pouco nos diz 
sobre a legitimidade de programas de armamento 
em tempos de paz. A TGJ não nos alerta para o 
perigo de programas como o SAFE da UE. É um 
programa que financia despesa militar dos seus 
Estados-membros, 35% da qual pode ser con-
sagrada à compra de componentes que poderão 
provir dos Estados Unidos da América. A UE 
admite, desta feita, contribuir para o reforço do 
complexo militar dos EUA, um aparelho que de-
sestabiliza enormemente o planeta e as relações 
entre povos e países.

Todavia, a TGJ contém elementos que lhe em-
prestam premência no presente momento; entre 
outras coisas, desautoriza os imperialismos. A 
moralidade do uso de armas em contextos milita-
res depende, para muitos teóricos da TGJ, do seu 
móbil. John Rawls pronuncia-se de forma favorá-
vel sobre a TGJ em O Direito dos Povos (embora 
a TGJ tenha experimentado uma grande evolução 
subsequentemente). Rawls diz que uma operação 
militar animada pelo desejo de riqueza económi-
ca, recursos naturais, poder ou império torna a 
sociedade que a leva a cabo um estado fora-de-lei. 

É improvável que algum dia consigamos nunca 
mais vir a estar na iminência de um genocídio 
ou de uma invasão injusta. É plausível que conti-
nuem sempre a surgir situações em que o uso da 
armas está justificado. É provável que houvesse 
condições, incluindo a condição de uma proba-
bilidade alta de sucesso, para intervir no Ruanda 
em 1994 a fim de impedir ou limitar um geno-
cídio que vitimou 800 000 pessoas. Os custos de 
uma não intervenção foram, verosimilmente, su-
periores aos de uma eventual intervenção. 

As imperfeições na forma como a TGJ tem sido 
aplicada e o facto de não poder ser o único ele-
mento no nosso olhar sobre a guerra e a violência 
não significam que devamos renegá-la.
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Uma Igreja Católica 
contra a guerra
Angelina Giannopoulou
Tradução de Hugo Monteiro aprovada pela autora, a partir do artigo

Um conflito moral e ideológico

O surgimento de um discurso imperialista assu-
mido – que rejeita abertamente o direito inter-
nacional e toda a ordem internacional pós-Se-
gunda Guerra Mundial – deixou todos os atores 
políticos confrontados com as reais implicações 
dos seus posicionamentos. Na atual conjuntu-
ra, a postura da Igreja Católica, ancorada nas 
posições ousadas e inequívocas do Papa Leão 
XIV, mas que vai muito além delas, revela-se 
fundamental, num conflito que acarreta pro-
fundas dimensões ideológicas; um conflito que 
diz respeito a nada menos do que a formação de 
um novo ethos coletivo para o chamado mundo 
ocidental.

O confronto com o “trumpismo”

O Papa Leão XIV, que inicialmente parecia me-
nos propenso às intervenções públicas contun-
dentes que caracterizaram o seu antecessor, o 
Papa Francisco, rapidamente demonstrou não 
ter qualquer intenção de ceder espaço na esfera 
pública ao belicismo febril do trumpismo, nem à 
mais ampla “Internacional reacionária”. Entrou 
em confronto direto com o presidente dos EUA, 
desencadeando uma série de reações da presi-
dência americana que roçaram o absurdo. Na 
sequência da condenação, pelo Papa, da guerra 

A mais decisiva linha divisória da contemporaneidade situa-se entre, por um lado, uma “tanatopolítica” de guerras, genocí-
dios, aumento vertiginoso das despesas militares, com o consequente sacrifício do Estado-providência e, por outro lado, uma 
política de paz, de defesa dos seres vivos e de proteção das vítimas de conflitos armados, da catástrofe climática e do combate 
às desigualdades sociais. Esta divisão atravessa todos os partidos, movimentos e instituições de representação social e política 
em todo o mundo.

dos EUA e de Israel contra o Irão, J.D. Vance 
— que “descobriu” o catolicismo em 2019 — 
passou a dar lições ao Papa sobre a necessidade 
de ser “mais cauteloso ao falar de questões teo-
lógicas”, enquanto Trump acusou o pontífice de 
“ceder à esquerda radical” e de ser “brando com 
o crime”. O que algumas pessoas entenderam, 
inicialmente, como uma eleição papal simbólica 
— o primeiro pontífice norte-americano a ser-
vir de contrapeso moral ao trumpismo — está a 
revelar-se precisamente isso.

As primeiras palavras do Papa Leão XIV após 
a sua eleição foram inteiramente dedicadas à 
paz: “A paz esteja convosco (…) esta é a paz do 
Cristo ressuscitado, uma paz desarmada e desar-
mante, humilde e perseverante”, sinalizando que a 
Igreja Católica não só se recusa a conferir qual-
quer forma de legitimidade às grandes potências 
imperialistas quando estas invadem Estados 
soberanos, cometem genocídio contra povos e 
raptam líderes eleitos, como também tenciona 
posicionar-se firmemente no campo do mo-
vimento antiguerra: ao lado de todas as vozes 
sociais, políticas e institucionais que lutam por 
uma paz sustentável e trabalham para garantir 
as condições que a tornam possível. Esta orien-
tação traduziu-se numa expressão institucional 
concreta, quando o Vaticano, a 1 de maio, por 
ocasião da 11.ª Conferência de Revisão do Tra-
tado de Não Proliferação de Armas Nucleares, 
apelou à eliminação dos arsenais nucleares:
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“A sua eliminação é uma responsabilida-
de necessária que requer passos concretos 
e credíveis (…). Uma paz justa, segura e 
duradoura assenta num único pilar: o de-
sarmamento (…) Numa época de tensões 
crescentes que abalam os alicerces da segu-
rança internacional, é necessário analisar 
os pré-requisitos essenciais para uma paz 
duradoura — incluindo o desarmamento 
nuclear e «a superação de um modelo de 
segurança baseado no medo e na ameaça 
do uso da força»”1 

Uma instituição como a Igreja Católica deixa 
uma marca sociopolítica clara, quando a sua li-
derança consegue dar voz às suas correntes mais 
poderosas e comprometidas, aquelas tendências 
que se revelam mais dinâmicas e vigorosas em 
momentos históricos determinados. Conse-
quentemente, o que importa em igual medida é 
tanto o perfil pessoal do próprio pontífice, a sua 
teologia social e política, como a dinâmica mais 
ampla do mundo Católico.

Um Papa, muitos manifestantes

O Papa Leão XIV parece ter assumido uma 
postura antibélica desde muito cedo: ainda jo-
vem, marchou ao lado de outros agostinianos 
como «Agostiniani per la pace» (Agostinianos 
pela Paz) contra a instalação dos mísseis euro-
peus, na manifestação realizada em Roma a 22 
de outubro de 1983. A fotografia recentemen-

1 �“Vatikan: Atom-Abrüstung einziger Weg zu sicherem Frie-
den”, https://www.vaticannews.va/de/vatikan/news/2026-
05/heiliger-stuhl-uno-atom-waffen-abruestung-einziger-
-weg-frieden.html, 2 maio 2026

te publicada pelo jornal italiano Il Manifesto2, 
que mostra um jovem Robert Prevost entre os 
manifestantes, foi tirada por Gianni Novelli, um 
padre estigmatino e ativista pela paz. O Papa 
também parece ter sido influenciado pela teo-
logia da libertação e muitas das suas declarações 
anteriores revelam o tom incisivo da sua crítica 
à atual ordem socioeconómica. Num discurso 
proferido há cerca de vinte anos, declarou:

“A realidade da pobreza injusta e da mar-
ginalização é um dos problemas mais pre-
mentes do mundo atual, e não apenas no 
“Terceiro Mundo” (…). Ninguém pode 
ser cristão hoje em dia e ignorar o “cla-
mor dos pobres” e a luta pela justiça. O 
empobrecimento de milhões de pessoas é 
um verdadeiro “sacramento” do pecado 
no mundo.”3 

As influências teológicas e políticas que o mol-
daram estão documentadas num livro lançado 
muito recentemente — Liberi sotto la grazia  
(Livres sob a Graça)4, publicado em colaboração 
com a editora do Vaticano por Rocco Ronzani, 
Miguel Ángel Martín Juárez e Michael Di Gre-
gorio.

2 �Luca Kocci, “Prevost pacifista in piazza, storia di una foto”, 
https://ilmanifesto.it/prevost-pacifista-in-piazza-storia-di-
-una-foto, 16 abril 2026.

3 �“Buch zeigt: Papst Leo XIV. früh von Befreiungstheologie 
geprägt”, https://katholisch.de/artikel/68411-buch-zeigt-
-papst-leo-xiv-frueh-von-befreiungstheologie-gepraegt, 4 
maio 2026.

4 �“A Papa Leone XIV la prima copia di ‘Liberi sotto la gra-
zia’”, https://www.vaticannews.va/it/papa/news/2026-05/
papa-leone-xiv-libro-liberi-sotto-la-grazia-priore-agosti-
niani.html, 2 maio 2026.

Ao mesmo tempo, para além do próprio Leão 
XIV, um conjunto de movimentos, organiza-
ções e paróquias da Igreja Católica nos Estados 
Unidos e na Europa está a mobilizar-se contra 
a reação internacional, contra o frenesim bélico 
dos EUA e de Israel e contra a submissão das 
elites europeias a ambos. Nos Estados Unidos, 
as paróquias estão a participar em massa em 
manifestações de rua e na campanha “No Kin-
gs”, enfrentando as operações do ICE nas suas 
comunidades, enquanto redes como a Interfai-
th Alliance estão a organizar formações para o 
clero contra o autoritarismo e o nacionalismo 
cristão. Os meios teológicos e as comunidades 
de intelectuais e académicos cristãos estão a or-
ganizar espaços5 com o objetivo de articular uma 
teologia política radical, capaz de contestar a ex-
trema-direita global e de resistir à instrumenta-
lização do cristianismo — um cristianismo que 
está a ser reduzido a um híbrido de catolicismo 
integralista reacionário e neo-evangelicalis-
mo auto-engrandecedor. Também na Europa, 
as iniciativas contra a guerra, o movimento de 
solidariedade com a Palestina e a campanha 
“StopReArm”, contra o aumento dos gastos 
militares nos orçamentos europeus, estão a ser 
apoiadas por católicos e organizações católi-
cas, demonstrando que a linha divisória entre a 
guerra e a própria vida pode criar as condições 
para amplas alianças sociais e políticas entre as 
forças de esquerda, ecologistas e democráticas, 
por um lado, e a Igreja, por outro.

5 �Uma iniciativa interessante é o «Theology Beer Camp», 
agendado para o próximo mês de outubro: https://theolo-
gybeer.camp/.
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Caminhos para 
um internacionalismo 
capaz de parar a guerra
Por Alda Sousa, Daniel Borges 
e Miguel Heleno

rialismo nas múltiplas formas que hoje veste. 
Um dos obstáculos é a persistência do campis-
mo em largos setores da esquerda, incluindo 
pessoas e organizações que outrora se tinham 
pautado pelo internacionalismo.

Vários textos neste número tratam do cam-
pismo e das suas várias facetas, e demonstram 
que ele não começou com a guerra fria. An-
tónio Louçã fala do pacto germano-soviético 
de 1939 e de como ele definiu a história da 
Europa e a tragédia da Segunda Guerra Mun-
dial. Alda Sousa evoca o taticismo e a política 
ziguezagueante de Estaline que se saldou em 
1947 pelo apoio dado na ONU à partição 
da Palestina e à criação do Estado de Israel. 
Francisco Louçã analisa a paralisia gerada pelo 
apoio a regimes “de mal menor” ou a arma-
dilha de “definir a política a partir de campos 
de obediência internacional”. Relembra ainda 
o processo da Tricontinental como a tenta-
tiva até hoje mais bem sucedida de criar um 
movimento internacional anti-imperialista 
que recusou aliar-se ao “campo soviético”. O 
artigo de Miguel Heleno e Jorge Costa falam 
do campismo como um “internacionalismo 
de estado”, quer na guerra fria quer hoje, e da 
“recaída do campismo”, nomeadamente com 
os BRICS.

Uma das máximas do campismo é que “o ini-
migo do meu inimigo é automaticamente meu 
amigo”, o que se tem traduzido na defesa de 
governos oligarcas e de democracia duvidosa.. 

Para a esquerda internacionalista, a solidarie-
dade que conta é com os povos oprimidos e 
não com os governos, mesmo aqueles que se 
apresentam como anti-imperialistas. 

 

Caminhos para o internacionalismo

Nas várias lutas do movimento antiguerra em 
Portugal temos nos encontrado com coletivos 
e organizações religiosas e da sociedade civil, 
como os Humans Before Borders, a Amnistia 

Internacional, os Judeus pela Paz ou setores 
da Igreja Católica. Estas plataformas unitárias 
têm sido fundamentais para denunciar e com-
bater a brutalidade da nova face do imperialis-
mo. Dois textos desta edição dão-nos elemen-
tos para pensar as posições e as bases teóricas 
das organizações com que nos cruzamos no 
movimento antiguerra. O texto de Angelina 
Giannopoulou faz uma análise das posições 
mais recentes da igreja católica e o seu con-
fronto aberto com o trumpismo, enquanto o 
texto de Pedro Silva vai à origem do debate 
entre a Teoria da Guerra Justa e o Pacifismo e 
o transpõe para o atual momento. Conhecer 
quem está ao nosso lado no movimento anti-
guerra fortalece o diálogo e prepara a esquerda 
internacionalista para intervir e amplificar a 
luta unitária.

O papel catalisador do movimento unitário 
antiguerra e participação ativa nas mobiliza-
ções pela paz são só uma parte do caminho. 
O texto de Miguel Heleno e Jorge Costa 
sugere-nos a necessidade de um espaço in-
ternacionalista em Portugal que “não ceda 
ao militarismo europeu e à NATO, nem ao 
neocampismo” e que possa manter um debate 
permanente e formar militância anti-imperia-
lista fora destas lógicas. Poderá ser esse tam-
bém o espaço onde se interliga o movimento 
antiguerra com outras lutas, nomeadamente 
a luta pelo climática, como aponta o texto de 
Ricardo Moreira, criando um internacionalis-
mo renovado capaz de derrotar o obscurantis-
mo da guerra infinita.

Novas declinações do imperialismo

O imperialismo exprime-se hoje num exacer-
bar de tensões interimperialistas, mas também 
regionais, que espoletaram uma nova vaga de 
conflitos geopolíticos. Na Ucrânia, na Palesti-
na e no Irão, a política de extrema-direita tem 
como pedra de toque a instrumentalização de 
conflitos militares prolongados como forma 
de garantir legitimidade política interna. Ne-
tanyahu, Trump e Putin querem ir a eleições 
- ou suspendê-las - nos seus termos: com a 
guerra a ditar o discurso e o medo como sal-
vaguarda permanente.

A internacional reaccionária segue hoje a polí-
tica internacional de Trump, que os Governos 
centristas da Europa suportam no genocídio 
em Gaza ou na guerra ilegal contra o Irão. O 
imperialismo musculado é a nova face do capi-
talismo extrativista para garantir matérias-pri-
mas à indústria tecnológica. É essa disputa que 
se joga na partilha das terras raras da Ucrânia 
entre Trump e Putin, no golpe de Estado na 
Venezuela, ou nos planos de anexação da Gro-
nelândia.

A corrida europeia para o armamento é uma 
corrida em sentido contrário ao da transição 
climática de que precisamos. Guiada pelo 
extrativismo, a política da guerra reergue a 
indústria do armamento e sustenta o comple-
xo militar-industrial, obliterando a necessi-
dade de uma transição justa global da agenda 
internacional e sacralizando o princípio do 
egoísmo nacionalista contra o da solidariedade 
internacionalista.

 

O campismo atrasa a luta anti-imperialista

Apesar da sua expressividade em alguns países, 
o movimento antiguerra está aquém das exi-
gências do nosso tempo. Para além de fatores 
como o refluxo das lutas, a atomização, o 
individualismo, a orientação dos movimentos 
é também decisiva para confrontar o impe-
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